ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº           , DE 2021

COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 198, DE 2019

Trata-se de Projeto de Lei nº 198/2019, de autoria do Deputado Rogério Nogueira que dispõe sobre a isenção do pagamento da tarifa de pedágio nos municípios com população inferior a 320.000 (trezentos e vinte mil) habitantes.

Em cumprimento às exigências regimentais o projeto esteve em pauta por cinco sessões e não recebeu emendas ou substitutivos.

O projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, sendo designado Relator o Deputado Thiago Auricchio que emitiu voto favorável com emenda, cuja finalidade foi sanar o vício formal de iniciativa, alterando o artigo 1º do Projeto de Lei, tornando-o autorizativo, com a seguinte redação: 

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a isentar da tarifa de pedágio os veículos pertencentes a munícipes residentes em municípios com população inferior a 320.000 (trezentos e vinte mil) habitantes, em todas as praças e pórticos de cobrança eletrônica eventualmente existentes nessas circunscrições”.

Constatada a legalidade e superada a questão quanto a sua constitucionalidade, o voto favorável foi aprovado como Parecer nº 183, de 2021, sendo o  projeto de lei encaminhado a esta Comissão de Transportes e Comunicação, nos termos do artigo 31, §8º, do Regimento Interno.

Ato contínuo, o projeto de lei foi distribuído a este Relator para se manifestar quanto ao seu mérito.

Como já explicitado acima o projeto de lei autoriza que o governo do estado de São Paulo conceda isenção do pagamento da tarifa de pedágio aos cidadãos residentes nas cidades com população de até 320 mil habitantes, incidente em todas as praças e pórticos de cobrança eletrônicas existentes.

O autor do projeto de lei destaca que a maioria dos 645 municípios com população inferior a 320 mil habitantes está localizada no interior do estado, sendo que é exatamente nessas localidades em que a falta de empregos faz com que seus moradores de desloquem pelas rodovias para trabalhar, rodovias estas administradas por concessionárias com praças de pedágio, gerando altos custos para esses trabalhadores.

Desde o advento da Lei Federal 9.277/1996, em que a União delegou aos municípios e estados a administração e exploração de rodovias e portos, houve um movimento de concessão dessas rodovias, mediante a implantação de praças de pedágio, com o objetivo de custear a melhoria e a conservação das mesmas.

É fato que São Paulo é o estado que dispõe das melhores rodovias do país, porém é o que possui mais praças de pedágio.

Feitas estas considerações, percebe-se a importância do projeto de lei para os trabalhadores que se deslocam diariamente pelas rodovias pedagiadas, comprometendo boa parte da sua renda mensal com essa despesa. 

Destaca-se que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, acertadamente, emendou o projeto tornando-o autorizativo, e dessa forma o Poder Executivo poderá feitos os estudos necessários, implantar a medida de forma a beneficiar aqueles trabalhadores que são forçados a se deslocar de seus municípios pelas rodovias do estado.

Portanto, consciente da necessidade e da justa concessão da isenção pretendida, e, à luz da competência deste órgão técnico, entende-se que o projeto de lei deve prosperar.

Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 198, de 2019, com a emenda aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das sessões, 

Deputado Rodrigo Gambale
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